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LEI Nº 23.555, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

Altera o art. 2º da Lei nº 17.008, de 1º de outubro de 2007, 
que dispõe sobre a orientação profissional aos alunos do 
ensino médio das escolas públicas e privadas do Sistema 
Estadual de Educação.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – O inciso III do art. 2º da Lei nº 17.008, de 1º de outubro de 2007, passa a vigorar com a 

seguinte redação, e fica acrescentado ao artigo o seguinte inciso IV:
“Art. 2º – (…)
III – associação de técnicas e instrumentais que identifiquem valores, interesses e habilidades do 

aluno;
IV – promoção de atividades interativas que permitam ao aluno conhecer a dinâmica do mercado 

de trabalho e as possibilidades de formação e qualificação profissional, em parceria com instituições de ensino 
superior e entidades públicas e privadas.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.556, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado 
a Folia de Reis e o Congado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Ficam reconhecidos como de relevante interesse cultural do Estado a Folia de Reis e o 

Congado, bem como os saberes, as celebrações, as formas de expressão e os lugares e eles associados.
Art. 2º – Os bens culturais de que trata esta lei poderão, a critério dos órgãos responsáveis pela 

política de patrimônio cultural do Estado, ser objeto de proteção específica, por meio de inventários, tomba-
mento, registro ou de outros procedimentos administrativos pertinentes, conforme a legislação aplicável.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de janeiro de 2020, 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.557, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

Altera a Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, que 
consolida a legislação tributária do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – O § 3º do art. 17 da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, passa a vigorar com a 

seguinte redação:
“Art. 17 – (...)
§ 3º – Ao pequeno produtor rural fica assegurado o mesmo tratamento a que se refere o § 1º na 

comercialização de seus produtos agroindustriais e dos que utilizem como insumo os subprodutos da transfor-
mação, inclusive para a produção de artesanato, desde que:”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.558, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

Acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 75 da Lei nº 20.922, de 16 
de outubro de 2013, que dispõe sobre as políticas florestal 
e de proteção à diversidade no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Ficam acrescentados ao art. 75 da Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013, os seguintes 

§§ 4º e 5º:
“Art. 75 – (…)
§ 4º – A compensação de que trata o § 2º será feita, obrigatoriamente, na bacia hidrográfica e, pre-

ferencialmente, no município onde está instalado o empreendimento.
§ 5º – No caso previsto no § 4º, excepcionalmente, quando não existir unidade de conservação a 

ser regularizada na mesma bacia hidrográfica em que estiver localizado o empreendimento e nessa bacia hidro-
gráfica não for considerada viável a criação de nova unidade de conservação, o empreendedor poderá adotar a 
medida compensatória em área situada no território do Estado que seja do mesmo bioma daquela em que estiver 
localizado o empreendimento.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.559, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

Autoriza o Poder Executivo a doar os bens que especifica 
aos municípios beneficiários de incentivo financeiro esta-
dual para a construção de unidades básicas de saúde.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar aos municípios listados nos anexos das Resolu-

ções nº 3.561, de 7 de dezembro de 2012, e nº 3.771, de 12 de junho de 2013, da Secretaria de Estado de Saúde, 
as benfeitorias realizadas com incentivo financeiro estadual concedido para a construção de unidades básicas 
de saúde.

Parágrafo único – Os bens alienados com base na autorização de que trata o caput serão destinados 
à prestação de serviço público de saúde.

Art. 2º – O município beneficiário de incentivo financeiro estadual para a construção de unidades 
básicas de saúde terá o prazo de um ano, contado da data de publicação desta lei, para manifestar seu interesse 
em receber as benfeitorias a que se refere o art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.560, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

Dispõe sobre a destinação para os órgãos de segurança 
pública do Estado de bens, direitos e valores oriundos de 
ilícitos penais de que trata a Lei Federal nº 9.613, de 3 de 
março de 1998, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Os bens, direitos e valores oriundos de ilícitos penais de que trata a Lei Federal nº 9.613, 

de 3 de março de 1998, serão destinados aos órgãos de segurança pública do Estado, após o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória que decretar o perdimento.

Art. 2º – A destinação a que se refere o art. 1º visa, preferencialmente, ao aprimoramento da atua-
ção dos órgãos de segurança do Estado encarregados da prevenção, do combate, da ação penal e do julgamento 
dos crimes previstos na Lei Federal nº 9.613, de 1998, conforme determina o § 1º do art. 7º da referida lei, e 
obedecerá a critérios de defasagem de pessoal, infraestrutura e equipamentos.

Art. 3º – Os bens, direitos e valores de que trata esta lei serão destinados, prioritariamente, à infra-
estrutura e à reestruturação dos órgãos de segurança pública, à aquisição e ao aprimoramento de tecnologia e à 
capacitação de agentes e autoridades.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.561, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

Altera a Lei nº 11.335, de 20 de dezembro de 1993, que 
dispõe sobre a assistência integral, pelo Estado, à saúde 
reprodutiva da mulher e do homem.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º Ficam acrescentados ao art. 1º da Lei nº 11.335, de 20 de dezembro de 1993, os seguintes 

incisos XI e XII:
“Art. 1º – (...)
XI – a oferta de atendimento médico e laboratorial especializado, na rede pública de saúde;
XII – a assistência psicossocial.”.
Art. 2º – Fica acrescentado ao art. 2º da Lei nº 11.335, de 1993, o seguinte parágrafo único:
“Art. 2º – (…)
Parágrafo único – As ações do poder público de assistência à saúde reprodutiva terão como 

objetivos:
I – estabelecer linha de cuidados integrais que promova a saúde reprodutiva de mulheres e homens 

em idade fértil;
II – prestar, na rede pública de saúde, por meio de equipe multiprofissional, assistência e orienta-

ção especializadas às pessoas com problemas de fertilidade;
III – disponibilizar procedimentos de reprodução humana assistida a quem comprovadamente 

deles necessitar.”.
Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.562, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

Dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que espe-
cifica e autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Francisco Badaró a área correspondente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica desafetado o trecho da Rodovia LMG-676 compreendido entre o Km 47,0 e o Km 

47,6, com extensão de 600m (seiscentos metros), no Município de Francisco Badaró.
Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Francisco Badaró a área cor-

respondente ao trecho de rodovia de que trata o art. 1º.
Parágrafo único – A área a que se refere o caput integrará o perímetro urbano do Município de 

Francisco Badaró e destina-se à instalação de via urbana.
Art. 3º – A área objeto de doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo 

o prazo de cinco anos contados da publicação desta lei, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no pará-
grafo único do art. 2º.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.563, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

Dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que espe-
cifica e autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Prudente de Morais a área correspondente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica desafetado o trecho da Rodovia AMG-0105 compreendido entre o km 0 e o km 1, 

com extensão de 1km (um quilômetro), no Município de Prudente de Morais.
Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Prudente de Morais a área cor-

respondente ao trecho de rodovia de que trata o art. 1º.
Parágrafo único – A área a que se refere o caput integrará o perímetro urbano do Município de Pru-

dente de Morais e destina-se à instalação de via urbana.
Art. 3º – A área objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o 

prazo de cinco anos contado da publicação desta lei, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo 
único do art. 2º.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
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